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Carta de Milão  
 

 
«A salvaguarda do futuro do planeta e do direito das gerações futuras,em todos os lugares, a 
umavida saudável e gratificante éo grande desafiodo desenvolvimentopara o século XXI. É vital 
compreender as ligações entre a sustentabilidade ambiental e a equidadese quisermos expandir as 
liberdades humanasdas geraçõesatuais e futuras.» 

Relatório do Desenvolvimento Humano 2011 

 
A tradução para as línguas alemã, coreana, hebraica, hindi, japonesa, neogrega, persa, polaca, portuguesa, romena, turca, vietnamita foi 
realizada pela Universidade Ca’ Foscari de Veneza. 

 
Nós,mulheres e homens, cidadãos deste planeta, subscrevemos este documento, 
denominado Carta de Milão, para assumirmos compromissos precisosem relação 
aodireito à alimentação,o qual julgamosque deve ser considerado um direito 
humano fundamental.  

 

Consideramos de facto uma violação da dignidade humana a falta de acesso a 
alimentos saudáveis, água limpa e energia. 

 

Acreditamos que só a nossa ação coletiva na qualidade decidadãs e cidadãos, 
juntamentecom a sociedade civil, com as empresas e as instituições locais, 
nacionais e internacionais, poderá permitirvenceros grandes desafiosligados à 
alimentação: combatera desnutrição, a malnutrição e o desperdício, promover 
umacesso justoaos recursos naturais, garantir uma gestãosustentáveldos 
processos produtivos.  

 

Ao subscrevermos esta Carta de Milão, afirmamos a responsabilidade da presente 
geraçãonaefetivação de ações, condutas e escolhasque garantam a proteção 
dodireito à alimentaçãotambém para asgerações futuras e comprometemo-nos a 
solicitar decisões políticasque permitamalcançar o objetivo fundamental de garantir 
um acesso justoà alimentação para todos. 

 

http://www.undp.org/content/dam/undp/library/corporate/HDR/2011%20Global%20HDR/English/HDR_2011_EN_Complete.pdf


 

Nós acreditamos que 

 

● todos têm o direito deacesso a uma quantidade suficiente de alimentos 
seguros, saudáveis e nutritivos, que satisfaçamas necessidades 
alimentarespessoaisao longo de toda a vidae permitam uma vida ativa; 

● a alimentação nunca deve ser usadacomoinstrumento de pressão política e 
económica; 

● os recursos do planeta devem sergeridos de modo justo, racional e 
eficiente para que não sejam explorados de formaexcessiva e não 
beneficiem alguns em detrimento de outros; 

● o acesso a fontes de energia limpaé um direito de todos, das gerações 
presentes e futuras; 

● o investimento nos recursos naturaisdeve serregulamentado, para garantir 
e preservaro acesso a esses recursos e a um uso sustentável dos 
mesmospor parte daspopulações locais; 

● uma correta gestãodos recursoshídricos, ou seja, uma gestãoque tenha em 
contaa relação entre aágua, a comida e a energia é fundamental para 
garantira todos o direito à alimentação. 

 

 

Nós consideramos inaceitável que 

 

● hajadesigualdadesinjustificáveisnas possibilidades, nas capacidades e nas 
oportunidadesentre indivíduos e povos; 

● cerca de 800 milhõesde pessoassofram de fome crónica, mais de dois mil 
milhões depessoas estejam malnutridas ouem todo o caso sofram 
decarência de vitaminas e sais minerais; quasedois mil milhõesde 
pessoastenham excesso de peso ou sofram de obesidade; 

● 1,3 mil milhões de toneladasde alimentos produzidos para o consumo 
humano sejamdesperdiçados ou se percam na fileira alimentar; 

● mais de 5 milhões dehectares de floresta desapareçama cada anocom 
sériosprejuízospara a biodiversidade e para aspopulações locais, e com 
efeitosgraves também no clima; 

● os recursos do marsejam explorados de forma excessiva: mais de 30% dos 
produtos da pescadestinados a comércio são exploradospara além da sua 
capacidade deregeneração; 

● ainda não seja universalmente reconhecidoo papel fundamental das 
mulheres, em particular na agricultura e em garantiraos filhos e às suas 
famílias uma nutriçãoadequada; 

● os recursos naturais, incluindo a terra, possamser utilizados em contraste 
comas necessidades e as expectativasdas populações locais; 

● continue a subsistira pobreza energética, ou seja, a falta de acesso ouum 
acesso limitado a serviços energéticos e a instrumentos para cozinhar 



eficientes, não demasiadocaros, nãopoluentes e nãoprejudiciais para a 
saúde. 

 

 

Estamos cientes de que 

 

● umdos maiores desafios da humanidadeé nutrir uma populaçãoem 
crescimento constantesem causar danos ao ambiente, a fim de 
preservaros recursostambém paraas gerações futuras;  

● a alimentação desempenha um papel importante na definição da 
identidade de cadapessoa e é umadas componentes culturaisque conota 
um território e os seus habitantes; 

● épossível favorecermelhores condições de acesso a alimentos saudáveis e 
suficientesnos contextos caracterizados por uma forte urbanização, 
mesmoatravés de processos inclusivos e participativosque se valhamdas 
novas tecnologias; 

● uma correta educação alimentar é fundamental para umestilo de vida 
saudável e uma melhor qualidade de vida;  

● o conhecimento e a prática dos modosde produção, tanto tradicionaiscomo 
avançados, são essenciais para a eficiência dos sistemas agrícolas, desde 
aagricultura familiar até àindustrial; 

● os agricultores, os criadores de gado e os pescadores operamnuma 
posiçãofundamental para a nossa nutrição; eles têm direitos e deveres 
iguais relativamente ao seu trabalho, quer comopequenos empresáriosquer 
como grandes empresas; 

● estamos todos interconectados e somos todos 
responsáveispelapreservação da terra, pela proteçãodo território e do seu 
valor ambiental; 

● o martem um valor fundamental para os equilíbrios do planeta e 
requerpolíticassupranacionais: um ecossistema marinho íntegro e saudável 
tem uma relevância crucialparao bem-estar coletivo, atéporque a pesca 
dáemprego a milhões de pessoas e o peixe, paramuitos, representa a 
única fonte de nutrientes de alta qualidade; 

● a investigação científica é uminstrumento essencial dedesenvolvimento e 
integraçãoentreinovação e tradição: as suas aplicações são preciosas para 
o progresso, no constante respeito do ambiente e da biodiversidade do 
planeta; 

● para fazer frente aos desafios alimentares futuros de um modo 
sustentável,é indispensável adotar umaabordagem sistémica, atenta aos 
problemas sociais, culturais, económicos e ambientais.  

 

 

Visto sabermosque somos responsáveispor deixar um mundo mais saudável, 
justo e sustentável às gerações futuras 

 



 

na qualidade de cidadãs e cidadãos, nós comprometemo-nos a: 

 

● cuidar e ter consciência da natureza dos alimentos com que nos nutrimos, 
informando-nos a respeito dos seus ingredientes e de como e onde são 
produzidos, a fim de realizar escolhas responsáveis; 

● consumirapenas as quantidadesde alimentos suficientesparaas 
necessidades nutritivas, certificando-nos de queos mesmos são 
consumidosantes quese estraguem, são oferecidosquando os houver em 
excesso e que são conservadosde modo que não se deteriorem; 

● evitaro desperdício de águaem todas as atividades quotidianas, domésticas 
e produtivas; 

● conhecer e proteger o ambiente através de comportamentosresponsáveis e 
práticas virtuosas, tais como reciclar, regenerar e reutilizar os objetos de 
consumo; 

● promover a educação alimentar e ambientalno âmbito familiar paraum 
crescimentoconscientedas novas gerações; 

● ser parte ativa na realização de um mundo sustentável, 
inclusivamenteatravés desoluções inovadoras, fruto do nosso trabalho, da 
nossa criatividade e do engenho; 

 

 

Enquanto membrosda sociedade civil, nós comprometemo-nos a: 

 

● fazer ouvir a nossa voz a todos os níveis decisionais, a fim de 
determinarprojetos para um futuro mais sustentável; 

● representar as instâncias da sociedade civilnos debates e nos processos 
de formaçãodaspolíticaspúblicas; 

● reforçar e integrar a rede internacional deprojetos, ações e iniciativasque 
constituem um importante recursocoletivo; 

● identificar e denunciar as principais criticidadesnasvárias legislaçõesque 
disciplinam a doaçãodos alimentosque ficaram por vender para,em 
seguida,nos comprometermos ativamente na recuperação e 
redistribuiçãodos excedentes; 

● promover instrumentosque defendam e suportemo rendimento de 
agricultores, criadores de gado e pescadores, potenciando osinstrumentos 
de organização e cooperação, mesmo entre os pequenos produtores; 

● valorizar a microeconomia como uma forma avançada do desenvolvimento 
e promover as relações diretasentre produtores, consumidores e territórios 
de origem, inclusive no âmbito da agricultura contemporânea; 

 

 

Enquanto empresas, nós comprometemo-nos a: 



 

● aplicaras normas em matéria ambiental e social e favorecer formas 
deempregoque respeitem os direitosdas trabalhadoras e dos 
trabalhadores; 

● investirna investigação, promovendo uma maiorpartilha dos resultados e 
desenvolvendo-a no interesse dacoletividade, sem contraposiçãoentre o 
setor público e o privado;  

● promovera diversificaçãodas produções agrícolas e de criação de gado a 
fim de preservar a biodiversidade e o bem-estar dos animais; 

● melhorar a produção, a conservação e a logística, de modo a evitar (ou 
eliminar) a contaminação e minimizar o desperdício, também da água, em 
todas as fases da fileira produtiva; 

● produzir e comercializar alimentossaudáveis e seguros, informando os 
consumidoressobre os conteúdos nutricionais, ambientais e sociaisdo 
produto; 

● promover inovaçõesque informemos consumidores sobre os tempos de 
consumo compatíveis com a natureza, a qualidade e a modalidade de 
conservaçãodos alimentos; 

● reconhecer ocontributo positivo da cooperação e dos acordosestruturaisna 
fileira, especialmente a alimentar,entre agricultores, produtores e 
distribuidores, para uma previsão mais eficaz da procura; 

● contribuirpara os objetivos do desenvolvimentosustentável tanto através 
dainovação dos processos, dos produtos e dos serviçoscomoatravés da 
adoção e do cumprimento de códigosde responsabilidade social. 

 

 

Assim, nós, mulheres e homens, cidadãos deste planeta, ao subscrevermos esta 
Carta de Milão,instamos governos, instituições e organizações internacionaispara 
que se empenhem em: 

 

● avaliar a introdução de medidas normativas para garantir e efetivar o direito 
à alimentação; 

● formular e implementarregras e normasjurídicasconcernentesaos alimentos 
e à segurança alimentar e ambientalque sejam compreensíveis e 
facilmente aplicáveis; 

● reforçaras legislaçõesem favor da proteção do solo agrícola, para 
regulamentar os investimentosnos recursos naturais, protegendoas 
populações locais; 

● promover o tema danutriçãonos fóruns internacionaisentre governos, 
assegurando uma atuação efetiva e concreta dos compromissos em 
âmbito nacional e umacoordenaçãotambém no âmbito das organizações 
internacionais especializadas; 

● desenvolver um sistema de comércio internacional aberto, baseadoem 
regras partilhadas e não discriminatório, capaz de eliminaras distorçõesque 
limitam a disponibilidadede alimentos, criando as condições para uma 
melhorsegurança alimentar global; 



● entender a alimentação como um património cultural e nesse sentido 
defendê-lo de contrafações e fraudes, protegê-lode enganos e práticas 
comerciais incorretas, valorizar a sua origem e originalidade com processos 
normativos transparentes; 

● combater e eliminaro trabalho querde menoresquer irregularno setor 
agroalimentar; 

● trabalhar na realizaçãode umaestrutura supranacionalque reúnaas 
atividades de informação e análise dos crimesque interessam a fileira 
agroalimentar e que reforce a cooperação paracombateros atos ilícitos; 

● perspetivarboas práticasem políticas públicas e ajudas ao 
desenvolvimentoque sejam coerentescom as necessidades locais, não 
emergenciais e orientadaspara o desenvolvimento de sistemas 
alimentaressustentáveis; 

● promoverpactos globaisrelativamente àsestratégias alimentares urbanasem 
relação à sustentabilidade e ao acesso a alimentos saudáveis e nutritivos, 
que envolvamas principaisáreas metropolitanas do planeta; 

● aumentaros recursos destinadosà investigação, à transferênciados seus 
resultados, à formação e à comunicação; 

● introduzir oureforçar nas escolasos programas de educação alimentar física 
e ambiental, valorizando o conhecimento e o intercâmbio de culturas 
alimentaresdiferentes, a partirdos produtos típicos e locais; 

● desenvolver medidas e políticas dos sistemasde saúde nacionaisque 
promovam regimes alimentaressaudáveis e sustentáveis e reduzam o 
desequilíbrio alimentar,comatenção prioritária às pessoas 
comnecessidades especiais de nutrição, de correta hidratação e de 
higiene, em particular idosos, grávidas e crianças; 

● promover um acesso equitativo à alimentação, à terra, ao crédito, à 
formação, à energia e às tecnologias, em especial paraos pequenos 
produtores e para os grupos sociais maisdesfavorecidos; 

● criarinstrumentosde apoio em favordas faixasmais carenciadasda 
população, inclusivamenteatravés da coordenaçãoentre os atoresdo setor 
da recuperação e da distribuição gratuita dos excedentes alimentares; 

● incluir o problema dos desperdícios e das perdas alimentares e hídricasnas 
agendas internacional e nacional, através de investimentos públicos e 
privados em prol de sistemas produtivosmais eficazes; 

● valorizar a biodiversidadetanto a nívellocalcomo global, também graças a 
indicadoresque definam não sóo seu valor biológico, mastambém o seu 
valor económico; 

● considerara relação entre energia, água e alimentosde uma forma global e 
dinâmica, pondo a tónicana suaconexão fundamental, de modo a poder 
gerirestes recursosno âmbito de umaperspetivaestratégica e de longo 
prazo. 

 

 

Uma vez que acreditamos que um mundo sem fome é possível e é uma questão 
de dignidadehumana,no Ano Europeu parao Desenvolvimento e por ocasião 
daExpo 2015 em Milão, nóscomprometemo-nos aadotaras práticasexpostas nesta 
Carta de Milão, coerentes com a estratégia que os Estados membrosdas Nações 



Unidaselaboraram paraerradicar o problema da fomeaté 2030. Ao subscrevermos 
esta Carta de Milão,nós declaramos quedamos a nossa adesão concreta e 
ativaaos Objetivos para umDesenvolvimentoSustentávelpromovidos pelas Nações 
Unidas.  

 

Um futuro sustentável e justotambém é da nossa responsabilidade. 

 

         ASSINATURAS 
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